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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo nº 25430.000093/2024-19

[bookmark: _Hlk82471863]1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa especializada para os seguintes serviços:

1.1.1. de locação de painéis para a exposição de trabalhos dos alunos do Provoc (Iniciação e Avançado) e alunos da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio – CTNMS e Pic- EPSJV, no Rio de Janeiro – RJ; 
1.1.2. de montagem de estrutura com Octanorm para 2 (dois) camarins e stand de eventos para a FIOCRUZ/MATO GROSSO DO SUL; 


1.2. O prazo de vigência da contratação será pelo período de maio a dezembro de 2024, contados do envio da Ordem de Fornecimento para a contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.


1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.551,80 (cinquenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e um reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. Os eventos têm como objetivo a apresentação das atividades desenvolvidas em exposição de trabalhos sob a forma de pôster. O estímulo à participação dos alunos em eventos científicos é parte fundamental dos objetivos da Iniciação Científica de alunos de ensino médio da EPSJV. Não obstante, a contratação de serviço auxiliará na execução de atividades promovidas pela regional da FIOCRUZ (Mato Grosso do Sul), mais precisamente a realização de evento da inauguração da nova sede de pesquisa e para a participação em eventos com o intuito de divulgar e promoção as ações e atividades desenvolvidas na Fiocruz Mato Grosso do Sul.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. De acordo com o detalhamento da necessidade de contratação (item 2), a FIOCRUZ optou pela contratação de prestação de serviços para montagem e desmontagem de painéis e montagem de estrutura para camarim e stand de eventos;


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Deverão ser observados os seguintes critérios:



LOCAÇÃO DE PAINÉIS EPSJV (RIO DE JANEIRO) E MONTAGEM DE ESTRUTURA PARA 2 CAMARINS E STAND DE EVENTOS (FIOCRUZ – MATO GROSSO DO SUL)

4.1.1. Montagem e desmontagem, sob demanda, de painéis em fórmica TS, brancos, dupla face, medindo 2,20m de altura por 1,00m de largura, encaixados em perfis de alumínio do sistema octanorm (EPSJV/FIOCRUZ – Rio de Janeiro);

4.1.2. Mão de obra especializada para montagem e desmontagem, incluindo todas as necessidades dos profissionais tais como: deslocamento, alimentação e outras pertinentes a execução do serviço;

4.1.3. Todo o material necessário para a execução dos serviços será por conta da contratada, incluindo as ferramentas, fios e equipamentos etc;

4.1.4. A contratada deverá montar e desmontar os painéis nos locais dos eventos, nas datas e horários informados pelos setores requisitantes da EPSJV;

4.1.5. Os serviços serão recebidos:  

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica, no período máximo de 24 horas, contados da data do recebimento do objeto pelo responsável;
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do recebimento provisório;

4.1.6. A contratada se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.7. A contratada deverá comunicar à EPSJV, no prazo máximo de 15 (quinze) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.8. A contratada se responsabiliza pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;

4.1.9. Os eventos serão realizados em dias e horários distintos com quantidades específicas de painéis e serviços em cada um deles;
4.1.10. Submeter à aprovação prévia da fiscalização da Contratante, a adoção de medidas diferentes das previamente especificadas, em virtude do surgimento não esperado de dificuldades intransponíveis, quando da execução dos serviços;
4.1.11. A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos e dos serviços prestados, devendo reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços contratados que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má execução no serviço realizado;
4.1.12. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços;


	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	DATA PREVISTA
	REQUISITANTE
	LOCAL DA MONTAGEM
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Locação de 31 painéis
Montagem e desmontagem, sob demanda, de painéis em fórmica TS, brancos, dupla face, medindo 2,20m de altura por 1,00m de largura, encaixados em perfis de alumínio do sistema octanorm (EPSJV/FIOCRUZ – Rio de Janeiro);
	9/5/2024
	LIC/PROCOC
	EPSJV (Rio de Janeiro)
	R$ 144,54
	R$ 4.480,74

	2
	Locação de 49 painéis
Montagem e desmontagem, sob demanda, de painéis em fórmica TS, brancos, dupla face, medindo 2,20m de altura por 1,00m de largura, encaixados em perfis de alumínio do sistema octanorm (EPSJV/FIOCRUZ – Rio de Janeiro);
	22/5/2024
	LIC/PROVOC
	EPSJV (Rio de Janeiro)
	R$ 144,54
	R$ 7.082,46

	3
	Locação de 50 painéis
Montagem e desmontagem, sob demanda, de painéis em fórmica TS, brancos, dupla face, medindo 2,20m de altura por 1,00m de largura, encaixados em perfis de alumínio do sistema octanorm (EPSJV/FIOCRUZ – Rio de Janeiro);
	23/8/2024
	LABFORM
	EPSJV (Rio de Janeiro)
	R$ 144,54
	R$ 7.227,00

	4
	Locação de 40 painéis
Montagem e desmontagem, sob demanda, de painéis em fórmica TS, brancos, dupla face, medindo 2,20m de altura por 1,00m de largura, encaixados em perfis de alumínio do sistema octanorm (EPSJV/FIOCRUZ – Rio de Janeiro);
	1/9/2024
	VDPDT
	EPSJV (Rio de Janeiro)
	R$ 144,54
	R$ 5.781,60

	5
	Montagem de estrutura com Octanorm para dois camarins e stand de eventos. (1 serviço – 40m2) 
- Os camarins terão uma altura de 2,72 metros, serão fechados, com piso, carpete e sistema de ar-condicionado. 
- Estrutura Octanorm: Montagem da estrutura modular Octanorm para dois camarins. 
- Altura: 2,72 metros. Estrutura fechada para privacidade dos usuários. 
- Piso e Carpete: Instalação de piso para proporcionar um ambiente confortável e nivelado. 
- Instalação de carpete. 
- Sistema de Ar-Condicionado: Instalação de sistema de ar-condicionado para garantir conforto térmico. 
- Acessórios: Sofás de canto estofados (2 unidades). Iluminação decorativa e funcional. 
- 4 tomadas elétricas como pontos para carregamento de equipamentos. 
- Eletrônicos e Tecnologia: Televisões de tela plana com suporte giratório (2 unidades). 
- Serviços Adicionais: 
1) Transporte e montagem da estrutura e mobiliário. 
2) Instalação elétrica para iluminação, eletrônicos e ar-condicionado. 
3) Limpeza e manutenção após a conclusão da montagem.
OBS.: os camarins e stands serão montados sob demanda, conforme a necessidade do requisitante FIOCRUZ/MATO GROSSO DO SUL
	Data a ser definida
	FIOCRUZ (Mato Grosso do Sul)
	Município de Campo Grande – Mato Grosso do Sul (dentro de shopping ou em tenda)
	R$ 824,50
	R$ 32.980,00 



4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Contratação de baixa complexidade;


5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1. O prazo de execução dos serviços será de até 5 (cinco) dias, com início na data da realização do evento:

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

5.2.1. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio – EPSJV: Avenida Brasil, 4365, Manguinhos, Rio de Janeiro – RJ;

5.2.2. Município de Campo Grande – Mato Grosso do Sul (dentro de shopping ou em tenda).


6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar TODOS os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.


7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
7.1.1. Os eventos serão realizados em dias e horários distintos com quantidades específicas          de painéis em cada um deles;

7.1.2. Os serviços serão prestados nas dependências da EPSJV – Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio e na Regional da FIOCRUZ, localizada em Mato Grosso do Sul;

7.1.3. Todo o material necessário para a execução do serviço será por conta da contratada, incluindo as ferramentas, fios e equipamentos.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

[bookmark: art115§1][bookmark: art115§5]8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

[bookmark: art116]8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

[bookmark: art117§2]8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

[bookmark: art120]8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

[bookmark: art121]8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

[bookmark: art121§1]8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

[bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]8.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

8.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.


9. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto no item 4 (Requisitos da Contratação).

9.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
9.2.1. montagem e desmontagem de painéis e demais materiais em dia e horário previamente combinados;
9.2.2. Disponibilização dos painéis na quantidade informada;
9.2.3. Todo material necessário para a execução do serviço será por conta da contratada;
9.2.4. Mão de obra especializada para montagem e desmontagem.

10. DEVERES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
 
10.1. A CONTRATADA: 
 
10.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

10.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.1.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova da regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.1.6. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

10.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116)

10.1.15. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
10.1.15.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
10.1.15.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10.2. A CONTRATANTE:

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.2.3. Através dos Fiscais designados Mônica Vieira, matrícula SIAPE nº 1287096 e Cláudio Gomes Ribeiro, matrícula SIAPE nº 1344004 informar nome do servidor – matrícula e CPF acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e comunicar à CONTRATADA as ocorrências e fatos que, exijam medidas corretivas por parte desta.

10.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

10.2.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

102.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.2.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 	somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.2.7.2. 	Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.2.7.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.2.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

10.2.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

10.2.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

10.2.11. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.2.12. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e notificações expedidas.



11. DO RECEBIMENTO 
 
11.1. O objeto deste Termo de Referência será recebido provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ação de capacitação.  
11.2. O objeto deste Termo de Referência será recebido definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ação de capacitação, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo do serviço e atesto da Nota Fiscal/Fatura.  

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência. 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 62 da Lei nº 14133/2021.  
12.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
12.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
12.5.1. o prazo de validade;  
12.5.2. a data da emissão;  
12.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
12.5.4. o período de prestação dos serviços;  
11.5.5. o valor a pagar; e  
11.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
12.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
12. SANÇÃO POR INADIMPLEMENTO:  

12.1. As Penalidades aplicáveis estão previstas nos Artigos 156 e 157 da Lei nº 14133/2021; 
14.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observando o princípio da proporcionalidade.


13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.  

13.2.As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1) Gestão/Unidade: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio - EPSJV;
Fonte de Recursos: LOA;
Programa de Trabalho: 234041;
Elemento de Despesa: 33.90.39.22;


2) Gestão/Unidade: FIOCRUZ/Mato Grosso do Sul
Fonte de Recursos: 1001;
Programa de Trabalho: 172771;
Elemento de Despesa: 33.90.39.22;


Rio de Janeiro, .......... de ................de 2024. 
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